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Anulação. Exceção. Pré-Executividade. Embargos. Execução. 

Antes das Leis ns. 11.232/2005 e 11.382/2006, não se aceitava a insurgência do devedor 
quanto ao débito exequendo sem estar garantido o juízo por penhora. Contudo, em certas 
hipóteses, a jurisprudência aceita a exceção de pré-executividade, construída pela doutrina 
como meio de defesa do executado sem se aventar garantir o juízo. Segundo precedente do 
STJ relativo a recurso repetitivo, aquela exceção é cabível se a matéria for suscetível ao 
conhecimento de ofício pelo juízo e não houver necessidade de dilação probatória para sua 
solução; daí a exceção não comportar a alegação de excesso de execução em razão da 
necessária incursão na prova, salvo quando esse excesso é evidente. Disso tudo se deduz que 
só há justificativa para a exceção se ela puder evitar a constrição indevida dos bens. Então, se 
já realizada a penhora, com a consequente oposição de embargos à execução, vê-se 
prejudicada a exceção por perda do objeto, pois, se não foi evitada a constrição, restam os 
embargos em que se deduzirá toda a matéria de defesa, esvaziando-se por completo a 
exceção. No caso, a recorrida, antes da vigência das referidas leis, sem prévia garantia do juízo, 
insurgiu-se contra a memória de cálculo apresentada pelo recorrente quanto ao dies a quo da 
incidência de juros, questão unicamente de direito que dispensa a produção de provas, o que 
foi equiparado pelo TJ à exceção de pré-executividade. Logo, no momento de sua adoção, a 
medida era cabível, pois buscava evitar a constrição de bens. Sucede que o juízo não 
suspendeu o trâmite da execução, o que resultou na penhora e na oposição dos embargos, que 
repisaram o tema do excesso da execução. Dessarte, naquele instante, a recorrente perdeu o 
interesse em prosseguir na exceção, mas, mesmo assim, o juízo não declarou estar prejudicada 
a medida e sobreveio decisão do STJ no âmbito da exceção (juros a contar da citação), que 
conflita com a solução dada pelo TJ nos embargos (juros desde o ato ilícito), a que primeiro 
transitou em julgado. Portanto, há que reconhecer a nulidade da decisão proferida na exceção 
para que prevaleça a decisão proferida nos embargos à execução, a única válida e dotada de 
imutabilidade proveniente do trânsito em julgado. Precedentes citados: REsp 1.110.925-SP, DJe 
4/5/2009; REsp 841.967-DF, DJe 2/4/2008; AgRg no REsp 1.086.160-RS, DJe 9/3/2009, e EDcl 
no REsp 795.764-PR, DJ 26/5/2006. REsp 1.061.759-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 21/6/2011.  

Informativo STJ n. 0478 - Período: 20 a 24 de junho de 2011 
(topo) 

 

Cédula de crédito bancário. Penhora. Preferência. Credores. 

In casu, a recorrente alega que o tribunal a quo não poderia ter reconhecido a preferência de 
banco credor sobre o produto da arrematação do imóvel em razão de a penhora do banco ser 
anterior à sua, porquanto a instituição financeira não havia providenciado o registro da 
penhora. Assim, discute-se, no REsp, se a penhora de imóvel precisa ser registrada para 
outorgar direito de preferência ao credor que a promove. Observa o Min. Relator ser cediço que 
um dos efeitos da penhora é gerar para o exequente direito de preferência do produto apurado 
com a alienação do bem objeto da constrição. Assim, recaindo mais de uma penhora sobre o 
mesmo bem, terá preferência aquele que primeiro houver realizado a penhora. Explica que, nos 
tribunais, já se discutiu muito se o registro seria requisito necessário para concluir a penhora, 
ou se seria apenas uma condição para eficácia do ato em relação a terceiros. Mas, depois da Lei 
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n. 10.444/2002 e da Lei n. 11.382/2006 (que apenas substituiu expressão constante da lei 
anterior), tem-se que o registro da constrição ou a sua averbação no registro de imóveis é um 
ato acessório com o objetivo de dar publicidade da penhora e gerar conhecimento em relação a 
terceiros. Isso porque se considera perfeita e acabada a penhora desde a expedição do 
respectivo termo, revelando-se, assim, desinfluentes, no estabelecimento da preferência, o 
registro ou a averbação no registro de imóveis. Diante do exposto, entre outros argumentos, a 
Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 31.475-RN, DJ 30/8/1993, e 
REsp 2.258-RS, DJ 14/12/1992. REsp 829.980-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 
1º/6/2010. 

Informativo STJ n. 0437 - Período: 31 de maio a 04 de junho de 2010 
 

 

Cédula de Crédito Bancário. Título Executivo Extrajudicial. Requisitos 
Legais. 

A cédula de crédito bancário, de acordo com o novo diploma legal (Lei n.10.931/2004), é título 
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer natureza, que 
autoriza sua emissão para documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas 
modalidades crédito rotativo ou cheque especial. Para tanto, a cártula deve vir acompanhada 
de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, consoante as exigências legais 
enumeradas nos incisos I e II do § 2º do art. 28 da lei mencionada – de modo a lhe conferir 
liquidez e exequibilidade. Com base nesse entendimento, a Turma deu provimento ao recurso 
para que, uma vez reconhecida a executividade do título em questão, o tribunal a quo prossiga 
no julgamento da apelação e analise as demais alegações trazidas no recurso. REsp 
1.103.523-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril de 2012 
(topo) 
 
 

Cédula de Crédito Comercial. Princípio da Singularidade. Interposição de 
um Único Recurso para Atacar Duas Decisões Distintas. 

A Turma, considerando as especificidades do caso, entendeu ser possível a interposição de um 
único recurso de agravo de instrumento para impugnar duas decisões interlocutórias distintas 
proferidas no mesmo processo. In casu, cuidou-se, na origem, de ação de execução de título 
extrajudicial, sendo que, após iniciado o cumprimento provisório da sentença, o recorrente opôs 
exceção de pré-executividade. O juiz singular proferiu duas decisões interlocutórias: a primeira 
(em 30/7/2007) extinguiu a exceção de pré-executividade por irregularidade da representação 
processual e autorizou a penhora online de ativos financeiros em nome do executado; já a 
segunda (em 29/10/2007) autorizou o levantamento do valor penhorado e depositado 
judicialmente mediante a prestação de caução. Ocorre que o recorrente, em vez de impugná-las 
separadamente, por meio de dois agravos de instrumento, interpôs um único recurso. Nesse 
contexto, inicialmente, ressaltou-se que o princípio da singularidade, também denominado da 
unicidade do recurso, ou unirrecorribilidade consagra que, para cada decisão a ser atacada, há 
um único recurso próprio e adequado previsto no ordenamento jurídico. Sendo assim, salvo as 
exceções legais – embargos de declaração e recurso especial e extraordinário –, não é possível 
a utilização de mais de um recurso para impugnar a mesma decisão, sob pena de o segundo 
não ser conhecido por preclusão consumativa. Entretanto, destacou-se que o aludido princípio 
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não veda a interposição de um único recurso para impugnar mais de uma decisão. Tampouco 
subsiste, na legislação processual, qualquer impedimento a essa prática, embora seja incomum. 
Assim, consignou-se que, na hipótese, não se trata de aplicação do art. 244 do CPC, pois há 
previsão legal quanto ao recurso cabível contra decisão interlocutória (art. 522 do CPC), sendo 
também desnecessária a aplicação do princípio da instrumentalidade das formas, visto que o 
recorrente utilizou-se do recurso correto (respeito à forma) para impugnar as decisões 
interlocutórias, qual seja, o agravo de instrumento. Ademais, considerou-se que, na espécie, a 
interposição do agravo por meio de duas petições separadas e o julgamento separado dos 
recursos poderia gerar decisões conflitantes. Isso porque a segunda decisão (que autorizou o 
levantamento do valor penhorado) é dependente da primeira (que extinguiu a exceção de pré-
executividade oposta pelo executado e autorizou a penhora daquele valor). Por fim, asseverou-
se que, embora a interposição de um único recurso para impugnar mais de uma decisão não 
seja uma prática recomendável, reconheceu-se que, de acordo com as particularidades do caso, 
o não conhecimento do agravo importa violação do art. 522 do CPC, porquanto a parte, além 
de ter o direito de recorrer das decisões interlocutórias, utilizou-se do recurso previsto na 
legislação para tanto, ou seja, o agravo de instrumento. Assim, a Turma deu provimento ao 
recurso, para anular o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao tribunal de 
origem, a fim de que seja apreciado o mérito do agravo de instrumento. REsp 1.112.599-TO, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 28/8/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 
 
 

Cédula de Crédito Industrial. Embargos. Adjudicação. Dies a Quo. 

A Turma deu provimento ao recurso especial a fim de declarar tempestivos os embargos à 
adjudicação opostos pela recorrente, determinando o retorno dos autos ao tribunal a quo para 
que ele proceda ao seu julgamento. Na espécie, quando os embargos foram apresentados, a 
norma de regência não previa expressamente o dies a quo da contagem do prazo decendial 
para seu manejo (art. 746 do CPC com redação anterior à Lei n. 11.382/2006). Para o Min. 
Relator, na hipótese dos autos, o termo inicial para opor os embargos à adjudicação deve ser o 
da ciência do executado acerca do deferimento do pedido de adjudicação, tendo em vista que, 
não obstante ter ocorrido a intimação das praças, a adjudicação não foi postulada de forma 
imediata à finalização delas, tendo o auto sido assinado quase meio ano depois da segunda 
praça. Asseverou que, nesse caso, considerar o executado como cientificado a partir da 
assinatura da adjudicação do bem pelo credor distanciar-se-ia dos princípios insertos nos incisos 
LIV e LV do art. 5º da CF/1988. Considerou que o alargado prazo entre a praça e a assinatura 
do auto equivaleria à situação em que o bem é arrematado ou adjudicado na data da praça da 
qual o executado não foi intimado; pois, em ambos os casos, o devedor seria surpreendido 
quanto à ocorrência, no processo, de fato relevante do qual não foi cientificado. Precedente 
citado: REsp 294.702-SP, DJ 26/3/2001. REsp 957.674-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, julgado em 2/6/2011. 

Informativo STJ n. 0475 - Período: 30 de maio a 3 de junho de 2011 
(topo) 
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Cédula de Crédito Industrial. Sentença. Error in procedendo. Causa 
madura. 

A Turma consignou que, em se tratando de recurso fundado em error in judicando, procede-se 
à reforma da decisão recorrida caso o apelo seja conhecido, decidido no mérito e o julgador 
entenda que houve apreciação equivocada dos fatos ou interpretação jurídica errônea sobre a 
questão debatida. Por outro lado, caso o recurso se baseie em error in procedendo – quando há 
vício na atividade judicante e desrespeito às regras processuais –, a hipótese é de anulação do 
decisum. Na espécie, o tribunal a quo entendeu que o magistrado de primeiro grau não 
fundamentou o indeferimento de alguns dos pedidos do recorrente, nem se manifestou sobre a 
perícia apresentada nos autos, a qual seria essencial à análise do pedido de repetição de 
indébito formulado na inicial. Assim, para o Min. Relator, por se tratar de sentença nula por 
error in procedendo, ela deve ser cassada para que outra seja proferida na origem. Concluiu 
que, diante de vício que comprometa a validade do julgado, o tribunal não pode julgar desde 
logo (na apelação) o mérito da causa, mostrando-se inaplicável, portanto, o princípio da causa 
“madura” nesses casos. Precedentes citados: REsp 915.805-SC, DJe 1º/7/2009, e REsp 
877.612-MG, DJe 8/10/2008. REsp 1.236.732-PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
julgado em 16/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 
 

Cédula de Crédito Rural. Arrematação. Preço vil. 

A Turma deu provimento ao recurso especial a fim de anular a arrematação de dois imóveis 
promovida pela instituição financeira recorrida e determinar a realização de novo laudo de 
avaliação dos bens, ante o reconhecimento da ocorrência de preço vil. Na origem, os 
recorrentes ajuizaram ação de embargos à arrematação sob a alegação de que o mencionado 
laudo, por ter sido elaborado dois anos antes da hasta pública, conteria valores muito abaixo 
dos de mercado. Contudo, o tribunal a quo não acatou esse argumento por entender que o 
requerimento de alteração dos referidos preços deveria ter sido apresentado à época da 
realização da praça. De acordo com a Min. Relatora, este Superior Tribunal já se manifestou 
pela possibilidade de o juízo determinar, de ofício, a atualização do laudo avaliador, 
ressaltando, inclusive, haver precedente que define tal ato não como faculdade, mas como 
verdadeira obrigação. Por essa razão, não haveria falar em preclusão do direito de a parte 
interessada suscitar a matéria em posteriores embargos. Precedentes citados: EREsp 82.068-
SP, DJ 9/3/1998, e REsp 1.104.563-PR, DJe 2/6/2010. REsp 1.006.387-SC, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 
 
 

Cédula de Crédito Rural. Desconstituição. Hipoteca. Modificação. 
Competência. 

In casu, a ação versa sobre a desconstituição parcial das hipotecas incidentes sobre os imóveis 
de propriedade do recorrente. A controvérsia está em verificar se o fato de não ter sido dada 
oportunidade ao recorrente de réplica à contestação causou-lhe algum prejuízo a autorizar a 
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declaração de nulidade do processo desde então e, também, qual o foro competente para 
julgamento da ação. Na hipótese, o litígio não versa sobre nenhum dos direitos reais 
mencionados na segunda parte do art. 95 do CPC (direito de propriedade, vizinhança, servidão, 
posse, divisão, demarcação de terra e nunciação de obra nova), mas sobre a desconstituição 
parcial das hipotecas incidentes sobre os imóveis de propriedade do recorrente. Assim, conclui-
se que não há competência absoluta do foro da situação dos imóveis para seu julgamento, a 
competência é relativa, passível, portanto, de modificação. Diante disso, o tribunal a quo, ao 
declinar sua competência para o foro da comarca do recorrido, não violou o dispositivo 
mencionado. Ademais, na hipótese, não se vislumbra a existência de continência entre as 
demandas (art. 104 do CPC), mas apenas de conexão (art. 103 do CPC). Isso porque, ao 
considerar que as demandas relacionadas tratam, respectivamente, de execução de cédula de 
crédito rural com garantia hipotecária e de ação visando à desoneração parcial da hipoteca, não 
se visualiza como o objeto da primeira pode conter o objeto da segunda ou vice-versa 
(continência). Assim, é evidente uma relação de conexão entre elas, diante da identidade de 
partes e causa de pedir, além da possibilidade do resultado de uma das ações comprometer o 
resultado da outra, tornando-se recomendável a reunião dos processos, nos termos do art. 105 
do CPC. Com isso, tratando-se de conexão, o critério a ser utilizado para a determinação do 
juízo competente é o da prevenção (art. 106 do CPC). Portanto, o mérito da demanda deve ser 
decidido pelo juízo prevento. E, no caso, era desnecessária a intimação do recorrente para 
apresentação de réplica, porquanto a questão envolvida é estritamente de direito – 
competência do juízo –, estando nos autos todos os elementos necessários à formação do 
convencimento do juiz. Com essas e outras ponderações, a Turma negou provimento ao 
recurso. Precedentes citados: REsp 681.097-SP, DJ 29/8/2005, e CC 38.045-MA, DJ 9/12/2003. 
REsp 1.051.652-TO, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 27/9/2011.  

Informativo STJ n. 0484 - Período: 26 de setembro a 7 de outubro de 2011 
(topo) 
 
 

Cédula de Crédito Rural. Prazo. Ação Rescisória. Certidão. Coordenadoria. 

A certidão de trânsito em julgado emitida pelas Coordenadorias do STJ atesta tão somente a 
ocorrência do trânsito em julgado, e não a data em que teria se consumado. Constitui ônus 
exclusivo da parte a contagem do prazo de decadência, não sendo possível transferir ou atribuir 
esse ônus a funcionário do Poder Judiciário, a quem compete não mais do que certificar o fato 
que ocorre na sua secretaria ou na sua presença, e não as conclusões jurídicas daí decorrentes. 
Ademais, a parte vencedora da demanda, após a fluência do prazo de decadência para o 
oferecimento da ação rescisória, possui a legítima expectativa de que a coisa julgada não 
poderá ser desconstituída, mesmo diante da existência dos graves vícios descritos no art. 485 
do CPC. Precedentes citados: AR 3.277-DF, DJe 15/3/2010, e AR 3.738-SP, DJe 3/8/2009. AR 
4.374-MA, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgada em 9/5/2012.  

Informativo STJ n. 0497 - Período: 7 a 18 de maio de 2012 
(topo) 
 

Cédula de Crédito Rural. Suspensão. Execução. Dívida rural. 

Trata-se de agravo regimental interposto por banco contra decisão monocrática que acatou 
pedido de suspensão de execução oriunda de crédito rural, enquanto pendente de julgamento 
ação em que se busca o alongamento da dívida rural. Observa o Min. Relator que, 
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anteriormente, em medida cautelar, a Turma tinha deferido liminar para suspender a alienação 
forçada dos bens que garantiam a execução diante da existência de ação de securitização da 
dívida. Ainda noticia que, em relação jurídica semelhante e com as mesmas partes, a Turma 
também reconheceu o direito dos devedores à securitização da dívida rural, ficando prejudicada 
a execução movida pelo banco (Ag 481.637-SP, DJ 3/9/2004). Aponta, por fim, que, segundo 
informações colhidas na Internet, a apelação dos executados em ação declaratória foi provida, 
reconhecendo-lhes o direito ao alongamento da dívida desde que comprovados os requisitos 
exigidos na Lei n. 9.138/1995, a ser analisados pelo juiz na origem. Nesse contexto, a Turma 
manteve a decisão agravada, suspendendo a execução até que nova sentença seja proferida na 
ação declaratória. AgRg no REsp 435.341-SP, Rel. Min. Raul Araújo Filho, julgado em 
17/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
 

Cédula de crédito rural. RCL. Execução. Título judicial. 

In casu, a instituição financeira reclamante celebrou contrato de financiamento agrícola com os 
ora interessados em julho de 1993, mas, em razão do inadimplemento, executou-os. Por sua 
vez, os interessados opuseram embargos à execução e repetição de indébito, os quais foram 
julgados simultaneamente, sendo a execução extinta e julgada procedente a ação que discutia 
a dívida, aplicando a repetição de indébito nos termos do art. 1.531 do CC/1916. Então, os 
interessados, vencedores, entendendo ser desnecessária a apuração dos valores, iniciaram a 
execução provisória sem proceder à prévia liquidação, o que levou o banco reclamante a opor 
exceção de pré-executividade ao argumento de ser ilíquido o título executivo judicial, que 
apenas afirmara ser devida eventual quantia cobrada a mais, no entanto determinava que o 
quantum devesse ser apurado em liquidação de sentença. O TJ negou provimento ao agravo de 
instrumento interposto contra a rejeição da exceção, o que deu ensejo a REsp, não conhecido 
por este Superior Tribunal. Então, os interessados pleitearam o prosseguimento da execução, 
momento em que foram apresentados embargos à execução, que, por sua vez, foram 
rejeitados, mantendo o TJ incólume a decisão. Daí, houve a interposição de outro REsp, cujo 
acórdão já transitou em julgado, decisão que se questiona nesta reclamação (Rcl). Para o voto 
vista vencedor, procede a Rcl, pois, além dos elevados valores em discussão, o prosseguimento 
da execução originou-se de interpretação equivocada dada pelos interessados e chancelada 
pelo juízo reclamado ao último acórdão proferido em REsp – naquela oportunidade, esse 
julgado fez considerações sobre a parte líquida da condenação para a devolução em dobro e 
afirmou que seria na forma da sentença, mas o juízo reclamado considerou como o momento 
do ilícito a data do vencimento da primeira parcela (1992) em vez da data do protesto (1993), 
alterando, assim, a base de cálculo para a apuração do quantum devido pelo reclamante 
(embora já tenha sido depositada a quantia que deveria ter resultado a extinção da execução). 
Diante do exposto, a Seção, ao prosseguir o julgamento, por maioria, reconheceu procedente a 
Rcl. Rcl 2.826-BA, Rel. originária Min. Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Min. Luis 
Felipe Salomão, julgada em 10/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)     
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Cédula de Produto Rural. Nulidade. Fraude à Execução. Arrematação. 

In casu, a recorrida propôs ação de execução para entrega de coisa incerta contra o 
interessado, amparada em duas cédulas de produto rural. Convertido o feito em execução de 
quantia certa e decorrido o prazo sem manifestação, sem que o executado pagasse ou 
nomeasse bens à penhora, foi requerida pela exequente, ora recorrida, a penhora de bens a 
qual foi deferida. A recorrida pugnou pela decretação de nulidade, por fraude à execução, da 
arrematação havida em processo executório distinto, promovido pela ora recorrente em 
desfavor do mesmo executado. O juízo singular acolheu o pedido formulado pela recorrida, 
reconhecendo a fraude à execução. Irresignada, a recorrente, na condição de terceira 
interessada e de arrematante do bem em questão, interpôs agravo de instrumento. O tribunal a 
quo negou provimento ao recurso. Daí a interposição do presente recurso especial. A 
jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que, após a expedição da carta de 
arrematação, não pode a desconstituição da alienação ser feita nos próprios autos da execução, 
mas sim por meio de ação anulatória. No caso, a situação é agravada pela circunstância de o 
reconhecimento ter ocorrido em processo executório distinto, sem a oitiva da arrematante, ora 
recorrente. O eventual reconhecimento de fraude à execução por má-fé do adquirente não 
poderia prescindir da sua manifestação prévia, em respeito aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa. Ademais, é desarrazoado supor a ocorrência de fraude à execução quando a 
expropriação do bem foi feita de forma coativa, sob a tutela jurisdicional, porquanto a 
presunção é inversa, ou seja, de higidez da titulação do arrematante. Nesse contexto, eventual 
desconstituição da arrematação, amparada em vício do instrumento de confissão de dívida - 
título embasador da execução que culminou com a alienação judicial do bem em tela – deve ser 
buscada em procedimento próprio com a participação de todos os interessados na controvérsia. 
Diante dessa e de outras considerações, a Turma deu provimento ao recurso. REsp 
1.219.093-PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 27/3/2012. 

Informativo STJ n. 0494 - Período: 26 de março a 3 de abril de 2012 
(topo) 
 

Cédula de produto rural. Prévio Pagamento. 

A Turma entendeu inexistentes os requisitos do art. 544, § 4º, I, do CPC (manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado os fundamentos da decisão agravada) e, ao conhecer 
do agravo, passou a analisar o REsp. Nesse, a Turma dele conheceu e o proveu, reiterando o 
entendimento de que a Lei n. 8.929/1994 não impõe como requisito essencial para a emissão 
de cédula de produto rural (CPR) o prévio pagamento pela aquisição dos produtos agrícolas 
nela representados. Precedentes citados: REsp 910.537-GO, DJe 7/6/2010; REsp 858.785-GO, 
DJe 3/8/2010, e REsp 1.023.083-GO, 1º/7/2010. AREsp 2.259-GO, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 19/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     
 
 

Cheque. Antecipação. Tutela. Ag. Conversão. Agravo Retido. 

A Turma reafirmou que, em se tratando de decisões liminares ou antecipatórias da tutela, o 
agravo contra elas interposto deve ser, obrigatoriamente, de instrumento. Ressaltou-se que 
esse entendimento se sustenta no fato de que, dada a urgência dessas medidas e os sensíveis 
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efeitos produzidos na esfera de direitos e interesses das partes, não haveria interesse em 
aguardar o julgamento da apelação. Ademais, salientou-se que, consoante nova sistemática 
imposta pela Lei n. 11.187/2005, os agravos contra decisões interlocutórias serão interpostos 
na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de 
difícil reparação, bem como quando houver casos de inadmissão da apelação e naqueles 
relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por 
instrumento. Na hipótese dos autos, cuidou-se, na origem, de ação de repetição de indébito 
cumulada com indenização por danos materiais e morais, sob a alegação de que a instituição 
financeira (recorrente) ter-se-ia equivocado na realização de depósitos bancários, destinando 
indevidamente valores para a conta de terceiros. O juiz singular deferiu o pedido de 
antecipação de tutela do recorrido (município), determinando ao banco que restituísse às 
contas do promovente a quantia de R$ 174.896,85 no prazo de 72 horas, sob pena de 
imposição de multa de R$ 5 mil por dia de atraso no cumprimento. Dessa forma, os danos 
decorrentes da antecipação da tutela são evidentes na medida em que obrigam o recorrente a 
repassar ao recorrido a quantia referida, sob pena de pagamento de multa diária, sendo que a 
eventual improcedência dos pedidos formulados na ação principal sujeitarão a instituição 
financeira ao moroso processo executivo. Assim, a Turma deu provimento ao recurso para 
determinar o regular processamento do agravo de instrumento interposto pelo recorrente. 
Precedentes citados: RMS 26.733-MG, DJe 12/5/2009; RMS 27.605-RJ, DJe 17/12/2009; AgRg 
no Ag 1.118.900-MT, DJe 3/9/2009, e AgRg no Ag 494.718-GO, DJe 24/11/2008. RMS 
31.445-AL, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 6/12/2011.  

Informativo STJ n. 0489 - Período: 5 a 19 de dezembro de 2011 
(topo) 
 

Cheque. Beneficiária. Domicílio. Exterior. Cobrança. 
 
Cinge-se a questão à possibilidade de, admitindo-se que os cheques sejam de praça diversa da 
agência pagadora do sacado pelo fato de a tomadora ser empresa estrangeira, reconhecer-se 
que houve o oportuno ajuizamento da ação de locupletamento ilícito, de natureza cambial. No 
caso, cuidou-se, na origem, de ação de cobrança de cheques no total de R$ 126 mil, não 
depositados diante da afirmação do emitente de inexistirem fundos em sua conta. No REsp, a 
recorrente sustenta, entre outros temas, violação dos arts. 33, 59 e 61 da Lei n. 7.357/1985, 
alegando que os cheques continuam sendo títulos de crédito, pois foram emitidos em praça 
diversa, tendo em vista tratar-se de empresa estrangeira. Inicialmente, destacou o Min. Relator 
que, sendo o cheque título de crédito, submete-se aos princípios cambiários da cartularidade, 
literalidade, abstração, autonomia das obrigações cambiais e inoponibilidade das exceções 
pessoais a terceiros de boa-fé, por isso deve ser considerado como local de emissão o indicado 
no título. Ademais, o art. 33 da referida lei prevê que o cheque possa ser emitido no exterior; 
não pode, portanto, servir de justificativa a alegação de que o local consignado na cártula 
diverge daquele em que ela foi efetivamente emitida, pelo fato de a beneficiária não ter 
domicílio no Brasil. Até porque, o fato de a tomadora ter domicílio no estrangeiro não elide, por 
si só, a possibilidade de o cheque ter sido recebido na praça constante da cártula, ainda que 
por um representante ou preposto da tomadora. Ressaltou, ainda, que o cheque é ordem de 
pagamento à vista, sendo de seis meses o lapso prescricional para a execução do cheque após 
o prazo de apresentação, que é de 30 dias a contar da emissão se da mesma praça ou de 60 
dias, também a contar da emissão, se consta no título como sacado em praça diversa, isto é, 
município distinto daquele em que se situa a agência pagadora. Registrou, ademais, que, uma 
vez prescrito o prazo para a execução do cheque, o art. 61 da Lei n. 7.357/1985 prevê, no 
prazo de dois anos a contar da prescrição, a possibilidade de ajuizamento de ação de 
locupletamento ilícito, que, por ostentar natureza cambial, prescinde da descrição do negócio 
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jurídico subjacente. No entanto, expirado o prazo para ajuizamento da ação por enriquecimento 
sem causa, o art. 62 da mesma lei ressalva a possibilidade de ajuizamento de ação fundada na 
relação causal, a exigir, portanto, menção ao negócio jurídico que ensejou a emissão do 
cheque. In casu, os cheques que embasaram a ação foram emitidos em 6/12/1998 e 6/1/1999, 
na mesma praça de pagamento, de modo que o prazo de apresentação era de apenas 30 dias, 
após o qual fluiu o prazo para execução de seis meses, no entanto a ação de natureza cambial 
de locupletamento ilícito foi proposta em 3/8/2001, ou seja, mais de dois anos após a 
prescrição dos cheques emitidos em dezembro de 1998; após, portanto, o prazo legal previsto 
(art. 61 da Lei n. 7.357/1985). Assim, concluiu que não era cabível a utilização da mencionada 
ação, sendo imprescindível a menção ao negócio jurídico subjacente, conforme previsto no art. 
62 da aludida lei. Com essas, entre outras considerações, a Turma negou provimento ao 
recurso. Precedentes citados: REsp 875.161-SC, DJe 22/8/2011, e REsp 237.419-PR, DJ 
1º/7/2004. REsp 1.190.037-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 6/9/2011. 
 
Informativo STJ n. 0482 - Período: 29 de agosto a 09 de setembro de 2011 
(topo) 
 

Cheque. Monitória. Menção. Causa Subjacente. 

Trata-se de REsp em que se discute a possibilidade de admitir ajuizamento de ação monitória 
embasada em cheque prescrito há mais de dois anos, sem menção à causa subjacente. A 
Turma deu provimento ao recurso ao entendimento de que, se o portador do cheque opta pela 
ação monitória, tal como no caso, o prazo prescricional será quinquenal, conforme disposto no 
art. 206, § 5º, I, do CC e não haverá necessidade de descrição da causa debendi. Registrou-se, 
todavia, que, em tal hipótese, nada impede que o requerido oponha embargos à monitória, 
discutindo o negócio jurídico subjacente, inclusive a sua eventual prescrição, pois o cheque, em 
decorrência do lapso temporal, já não mais ostenta os caracteres cambiários inerentes ao título 
de crédito. Precedentes citados: AgRg no REsp 873.879-SC, DJ 12/12/2007; REsp 1.038.104-
SP, DJe 18/6/2009; AgRg no Ag 1.401.202-DF, DJe 16/8/2011; AgRg no Ag 965.195-SP, DJe 
23/6/2008; AgRg no Ag 1.376.537-SC, DJe 30/3/2011; EDcl no AgRg no Ag 893.383-MG, DJe 
17/12/2010; AgRg no Ag 1.153.022-SP, DJe 25/5/2011, e REsp 555.308-MG, DJ 19/11/2007. 
REsp 926.312-SP, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, julgado em 20/9/2011.  

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 
 

Cheque Pós-Datado. Prescrição. Ação Executiva. Data Consignada na 
Cártula. 
 

A Seção entendeu que a emissão de cheques pós-datados, ainda que seja prática costumeira, 
não encontra previsão legal, pois admitir que do acordo extracartular decorra a dilação do prazo 
prescricional importaria na alteração da natureza do cheque como ordem de pagamento à vista 
e na infringência do art. 192 do CC, além de violação dos princípios da literalidade e abstração. 
Assim, para a contagem do prazo prescricional de cheque pós-datado, prevalece a data nele 
regularmente consignada, ou seja, aquela oposta no espaço reservado para a data de emissão. 
Precedentes citados: REsp 875.161-SC, DJe 22/08/2011, e AgRg no Ag 1.159.272-DF, DJe 
27/04/2010. REsp 1.068.513-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 14/9/2011. 
 
Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 
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Duplicata. Execução. Duplicata Virtual. Protesto por Indicação. 

A Seção entendeu que as duplicatas virtuais emitidas e recebidas por meio magnético ou de 
gravação eletrônica podem ser protestadas por mera indicação, de modo que a exibição do 
título não é imprescindível para o ajuizamento da execução, conforme previsto no art. 8º, 
parágrafo único, da Lei n. 9.492/1997. Os boletos de cobrança bancária vinculados ao título 
virtual devidamente acompanhados dos instrumentos de protesto por indicação e dos 
comprovantes de entrega da mercadoria ou da prestação dos serviços suprem a ausência física 
do título cambiário eletrônico e constituem, em princípio, títulos executivos extrajudiciais. 
EREsp 1.024.691-PR, Rel. Min. Raul Araújo, julgados em 22/8/2012. 

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 
 

Duplicata. Execução. Fiadores. Legitimidade para Impugnação. 

A controvérsia diz respeito a redirecionamento de execução aos fiadores do devedor, em razão 
de ter sido infrutífero o leilão que teve como objeto os bens penhorados. A Turma entendeu 
que o devedor afiançado não possui legitimidade para recorrer de decisão que determinou a 
penhora de bens dos fiadores, uma vez não ser o titular do direito ameaçado pela nova 
constrição. Também não possui interesse recursal na impugnação, na medida em que não se 
busca situação jurídica mais vantajosa do que aquela nascida do redirecionamento da execução 
para os fiadores. REsp 916.112-RO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
5/6/2012. 

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 
 

Duplicata. Impenhorabilidade. Bem de Família. 

A exceção prevista no art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1991, que deve ser interpretada 
restritivamente, somente atinge os bens que foram dados em garantia de dívidas contraídas em 
benefício da própria família. No caso, a hipoteca foi constituída em garantia de dívida de 
terceiro, o que não afasta a proteção dada ao imóvel pela lei que rege os bens de família. 
Precedentes citados:REsp 268.690-SP, DJ 12/3/2001; REsp 1.022.735-RS, DJe 18/2/2010, e 
AgRg no AgRg no Ag 1.094.203-SP, DJe 10/5/2011. REsp 997.261-SC, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 15/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 
 

Duplicata simulada. Oposição. Terceiro. Boa-fé. 

A Turma negou provimento ao recurso especial, consignando que o sacado pode opor ao 
endossatário, ainda que terceiro de boa-fé, vício formal intrínseco que conduza à inexigibilidade 
do título de crédito emitido. In casu, a recorrida foi vítima da emissão de duplicata simulada 
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(título “causal” sem lastro em compra e venda mercantil ou prestação de serviços e sem 
aceite). O banco recorrente, que recebeu a cártula por meio de endosso, levou-a para protesto 
– sem sequer comprovar o negócio jurídico subjacente –, mesmo advertido pela sacada de que 
o valor nela cobrado era indevido. Ressaltou o Min. Relator, entretanto, que o referido vício não 
pode ser oposto pelo endossante, devendo o endossatário ter resguardado seu direito de 
regresso. Salientou que o ordenamento jurídico veda, em regra, a oposição de exceções 
pessoais a terceiro que porta de boa-fé o título, situação que não configura a hipótese dos 
autos. Precedentes citados: REsp 774.304-MT, DJe 14/10/2010; REsp 770.403-RS, DJ 
15/5/2006; AgRg no Ag 1.234.304-RS, DJe 23/11/2010, e REsp 549.766-RS, DJ 6/9/2004. 
REsp 830.657-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 19/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     

 
 

Execução – Embargos, Impugnação. Assinatura por Semelhança. Título 
Extrajudicial. 

A quaestio juris dirimida consistiu nos ônus da prova na hipótese de contestação de assinatura 
que teve sua autenticidade reconhecida em cartório por semelhança. Conforme jurisprudência 
assente, incumbe ao apresentante do documento o ônus da prova da autenticidade da 
assinatura quando impugnado pela parte contrária. Contudo, o art. 369 do CPC confere 
presunção de autenticidade ao documento quando o tabelião reconhecer a firma do signatário, 
declarando que foi aposta em sua presença. Nesse caso, considera-se que o apresentante, ao 
exibir o documento cuja assinatura contém presunção de autenticidade, cumpre o seu ônus, de 
modo que volta a prevalecer a regra geral de ônus da prova (art. 389, j, do CPC). No caso, o 
recorrido instruiu a execução com documento cuja assinatura foi reconhecida em cartório, não 
por autenticidade, mas por semelhança. O art. 369 do CPC, ao conferir presunção de 
autenticidade ao documento, quando o tabelião reconhece a firma do signatário, declarando 
que foi aposta em sua presença, não exclui a possibilidade de o magistrado considerar 
cumprido o ônus do apresentante pela exibição de documento cuja firma tenha sido 
reconhecida por semelhança. O reconhecimento por semelhança possui aptidão para atestar a 
similitude da assinatura apresentada no documento com relação àquelas apostas na ficha de 
serviço do cartório, bem como o reconhecimento de firma por autenticidade tem a finalidade de 
atestar, com fé pública, que determinada assinatura é de certa pessoa, ainda que com menor 
grau de segurança. Precedente citado: REsp 908.728-SP, DJe 26/4/2010. REsp 302.469-MG, 
Rel. Min. Villas Bôas Cuevas, julgado em 4/10/2011.  

Informativo STJ n. 0484 - Período: 26 de setembro a 7 de outubro de 2011 
(topo) 
 

Execução de avalista de nota promissória dada em garantia de crédito 
cedido por factoring 

 
Para executar, em virtude da obrigação avalizada, o avalista de notas promissórias dadas pelo 
faturizado em garantia da existência do crédito cedido por contrato de factoring, o faturizador 
exequente não precisa demonstrar a inexistência do crédito cedido. Com efeito, ainda que as 
notas promissórias tenham sido emitidas para garantir a exigibilidade do crédito cedido, o 
avalista não integra a relação comercial que ensejou esse crédito, nem é parte no contrato de 
fomento mercantil. Na condição de avalista, questões atinentes à relação entre o devedor 
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principal das notas promissórias e a sociedade de fomento mercantil lhe são estranhas. Isso 
decorre da natureza pessoal dessas questões e da autonomia característica do aval. Assim, na 
ação cambial somente é admissível defesa fundada em direito pessoal decorrente das relações 
diretas entre devedor e credor cambiários, em defeito de forma do título ou na falta de requisito 
necessário ao exercício da ação. REsp 1.305.637-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 24/9/2013. 
 
Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 

Monitória. Notas promissórias prescritas. Juros. Mora. Termo inicial. 
Obrigação. 

Trata-se de ação monitória com base em notas promissórias prescritas referentes a acordos 
firmados pelas partes quanto às mensalidades escolares devidas e com previsão de pagamento 
para os meses do ano escolar. Nas razões recursais, o recorrente afirma não ser possível 
incidirem juros moratórios de obrigação prescrita conforme decidido no acórdão recorrido, por 
haver divergência com a jurisprudência deste Superior Tribunal, segundo a qual os juros devem 
ser contados a partir da citação. Para o Min. Relator, como se trata de obrigação positiva e 
líquida (notas promissórias regulares), a natureza da ação, se de cobrança ou monitória, não 
tem relevância para o julgamento em debate. Observa que a questão deve ser dirimida com 
base no art. 960 do CC/1916 e, em se tratando de obrigação líquida representada por notas 
promissórias prescritas, o exame consiste em definir desde quando devem incidir os juros de 
mora legais e se há necessidade de constituição em mora do devedor. Argumenta, apontando a 
doutrina, que a questão é singela, visto ser o devedor sabedor da data em que deve adimplir a 
obrigação líquida, isso porque essa data decorre do próprio título de crédito. Assim, descaberia 
qualquer advertência complementar por parte do credor, aplicando-se à espécie o brocardo dies 
interpellat pro homine (o termo interpela no lugar do credor). Dessa forma, explica que, 
havendo obrigação líquida e exigível a determinado termo, desde que não seja daquelas em 
que a própria lei afasta a constituição de mora automática, o inadimplemento ocorre no 
vencimento de cada parcela em atraso, independentemente de interpelação. Por outro lado, 
expõe ser consabido que a jurisprudência deste Superior Tribunal afirma ser a ação monitória 
cabível para cobrança de valores relativos a título de crédito prescrito. Consequentemente, 
conclui que a perda da eficácia executiva das notas promissórias, como no caso dos autos, não 
obstaculizaria a exigência dos juros de mora, os quais incidem a partir do vencimento da 
obrigação. Anota, ainda, que se trata de precedente novo. Diante do exposto, a Turma negou 
provimento ao AgRg do devedor. Precedentes citados: REsp 762.799-RS, DJe 23/9/2010; REsp 
1.189.168-AC, DJe 12/8/2010; REsp 437.136-MS, DJe 9/6/2008; REsp 365.061-MG, DJ 
20/3/2006; REsp 26.826-ES, DJ 26/10/1992, e REsp 19.719-MG, DJ 7/2/1994. AgRg no REsp 
740.362-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 
 

Nota Promissória. Ação monitória. Aval. Borderô. 

In casu, a cooperativa de crédito rural ajuizou ação monitória em razão de borderô de desconto 
de nota promissória oriundo de crédito em conta corrente, e o avalista na operação de crédito 
opôs embargos à monitória. Destaca o Min. Relator que, no caso dos autos, a nota promissória 
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não foi anexada e o autor pretende impor ao avalista a obrigação solidária com base em 
borderô de desconto, o que é inviável segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal. Explica 
que o aval é instrumento exclusivo de direito cambiário, não subsistindo fora do título de crédito 
ou cambiariforme ou, ainda, em folha anexa a ele. Dessa forma, inexistindo título cambial, o 
aval não pode prevalecer, subsistindo a dívida apenas em relação ao devedor principal. Por 
outro lado, o TJ decotou encargos, incidindo, na espécie, a Súm. n. 381-STJ. Diante do 
exposto, a Turma conheceu parcialmente do recurso e lhe deu provimento. Precedentes 
citados: REsp 896.543-MG, DJe 26/4/2010, e REsp 457.556-SP, DJ 16/12/2002. REsp 
707.979-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 17/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 

 

Nota Promissória. Agiotagem. Indícios. Inversão. Ônus. Prova. Credor. 
 

Trata-se de REsp em que se discute a possibilidade de inversão do ônus da prova ante a 
existência de indícios da prática de agiotagem. In casu, o ora recorrente ajuizou execução de 
título extrajudicial em desfavor do ora recorrido, com o fim de receber a quantia de R$ 
62.659,00, devidamente corrigida, em razão da ausência de adimplemento de empréstimos 
pactuados entre as partes. O recorrido apresentou embargos à execução ao fundamento de que 
os encargos cobrados são extorsivos e decorrentes da prática de agiotagem. Nesse contexto, a 
Turma conheceu parcialmente do recurso e, na parte conhecida, negou-lhe provimento ao 
entendimento de que, havendo indícios suficientes da prática de agiotagem, nos termos da MP 
n. 2.172-32/2001, é possível a inversão do ônus da prova, imputando-se, assim, ao credor, a 
responsabilidade pela comprovação da regularidade jurídica da cobrança. Precedente citado: 
REsp 722.600-SC, DJ 29/8/2005. REsp 1.132.741-MG, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado 
em 6/9/2011. 
 
Informativo STJ n. 0482 - Período: 29 de agosto a 09 de setembro de 2011 
(topo) 

 

Nota Promissória.  Penhora Online. Novo Pedido. Situação Econômica. 
Modificação 

Na espécie, a controvérsia diz respeito à possibilidade de condicionar novos pedidos de penhora 
online à existência de comprovação da modificação econômica do devedor. In casu, cuidou-se, 
na origem, de ação de execução de título extrajudicial em que, diante da ausência de 
oferecimento de bens à penhora e da inexistência de bens em nome da recorrida, foi deferido 
pedido de penhora online de quantias depositadas em instituições financeiras. Entretanto, como 
não foram identificados valores aptos à realização da penhora, o juízo singular condicionou 
eventuais novos pedidos de bloqueio eletrônico à comprovação, devidamente fundamentada, da 
existência de indícios de recebimento de valor penhorável, sendo que tal decisão foi mantida 
pelo tribunal a quo. Nesse contexto, a Turma negou provimento ao recurso ao reiterar que a 
exigência de condicionar novos pedidos de penhora online à demonstração de indícios de 
alteração da situação econômica do devedor não viola o princípio de que a execução prossegue 
no interesse do credor (art. 612 do CPC). Consignou-se que, caso não se obtenha êxito com a 
penhora eletrônica, é possível novo pedido de bloqueio online, demonstrando-se provas ou 
indícios de modificação na situação econômica do devedor; pois, de um lado, protege-se o 
direito do credor já reconhecido judicialmente e, de outro, preserva-se o aparato judicial, por 
não transferir para o Judiciário os ônus e as diligências que são de responsabilidade do credor. 
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Precedentes citados: REsp 1.137.041-AC, DJe 28/6/2010, e REsp 1.145.112-AC, DJe 
28/10/2010. REsp 1.284.587-SP, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 16/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Nota Promissória. Tempestividade. Fim do Expediente Forense. 
Cabimento. Embargos Infrigentes 

A Turma reforçou o entendimento de que é intempestivo o recurso interposto no último dia do 
prazo recursal, porém recebido após o término do expediente forense. A protocolização de 
petições e recursos deve ser efetuada dentro do horário de expediente nos termos da lei de 
organização judiciária local (art. 172, § 3º, do CPC). No caso, a protocolização do recurso foi 
indevidamente realizada, no último dia do prazo, às 16h40min, em plantão judiciário, após o 
encerramento do expediente do e. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que ocorre às 14h, 
de acordo com a resolução local n. 30/2009. Reafirmou-se também que os embargos 
infringentes só são cabíveis quando a sentença for reformada por acórdão não unânime. Ou 
seja, não são cabíveis de decisão unânime que reforma a sentença, nem de decisão não 
unânime que apenas decide a respeito de novo tema. Precedentes citados: AgRg no AgRg no 
Ag 726.110-SC, DJe 30/4/2010; REsp 688.540-MA, DJe 21.02.2006, e AgRg no Ag 1.388.548-
MG, DJe 6/3/2012. AgRg no AREsp 96.048-PI, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
16/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 

 
 

Nota promissória em branco. Execução. 

É cediço que a cambial emitida ou aceita com omissões ou em branco pode ser completada 
pelo credor de boa-fé até a cobrança ou o protesto (Súm. n. 387-STF). Sucede que, no caso, o 
credor propôs a execução de nota promissória da qual faltava o preenchimento da data da 
emissão e dos nomes da emitente, do beneficiário e da cidade onde foi sacada. Contudo, houve 
a extinção da execução em razão de sua desistência. Assim, não pode o credor, após o 
preenchimento dos claros, ajuizar nova execução, pois só resta a via ordinária. Precedentes 
citados: REsp 573.650-PR, DJ 25/4/2005, e EDcl no REsp 1.158.175-RS, DJe 3/5/2011. REsp 
870.704-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 
 

Nota Promissória. Execução. Título extrajudicial. EDcl. 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão que conheceu do agravo de 
instrumento da sociedade empresária ora agravada para dar provimento ao recurso especial. 
No agravo regimental, o agravante insurge-se contra o reconhecimento da negativa de 
prestação jurisdicional por parte do TJ; sustenta que não poderia haver julgamento de matéria 
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que não fora objeto de sentença proferida em primeiro grau de jurisdição; afirma que a 
sentença a qual pronunciou a prescrição nada disse a respeito da multa processual, assim 
caberia à parte interessada opor os devidos embargos declaratórios a fim de instar o 
magistrado a apreciar o ponto em debate; considera ainda o pedido tardio acerca do alcance da 
prescrição, o que, a seu ver, configura clara supressão de jurisdição. Para a Min. Relatora, não 
houve omissão quanto à alegada impossibilidade de ser reconhecida a prescrição; pois o TJ 
afirmou que, com o advento da Lei n. 11.280/2006, o ordenamento jurídico passou a admitir a 
decretação de ofício da prescrição da pretensão creditícia e, se a matéria pode ser apreciada de 
ofício pelo juízo, não se pode falar em preclusão. Mas, no que concerne ao alcance da 
prescrição da multa processual aplicada ao primeiro agravado, verificou que o TJ não tratou da 
referida questão, tão somente reconheceu a obrigação do executado em arcar com as custas 
decorrentes do prolongamento do processo devido à demora em arguir a prescrição. Com o 
propósito de sanar essa omissão, houve embargos declaratórios, os quais foram rejeitados sem 
que tenha havido qualquer menção a respeito da questão, daí haver o reconhecimento da 
omissão. Agora, no agravo regimental, o ora agravante trouxe o argumento de que, com a 
decisão dada, houve supressão de instância, o que, segundo a Min. Relatora, não pode 
prosperar porque o enfrentamento da tese foi devolvido ao TJ, visto que a solução dada à lide 
pode modificar o debate. Por esse motivo, deu provimento ao recurso, ficando prejudicados os 
demais questionamentos. Diante do exposto, a Turma manteve a decisão agravada. AgRg no 
Ag 1.372.791-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 17/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     

 

Sustação de Protesto. Dano Moral. Apontamento de Título para 
Protesto. Pessoa Jurídica. 

O simples apontamento de título a protesto sem o efetivo registro não gera dano moral. Isso 
porque, após a protocolização do título, o devedor tem a oportunidade de pagar a dívida ou 
sustar o protesto, antes de este ser lavrado e registrado, não configurando, portanto, nenhum 
constrangimento. Ademais, não há publicidade do ato quando a intimação é feita diretamente 
no endereço indicado pelo credor, via portador do tabelionato, correspondência registrada ou 
com aviso de recebimento, como no caso. Além disso, por se tratar de pessoa jurídica, é 
necessária a violação de sua honra objetiva para caracterizar o dano moral. Assim, não havendo 
publicidade de informações lesivas à sua reputação, a indenização não é cabível. Precedentes 
citados: REsp 1.017.970-DF, DJe 5/9/2008; REsp 793.552-RS, DJ 27/08/2007, e REsp 60.033-
MG, DJ 27/11/1995. REsp 1.005.752-PE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
26/6/2012. 

Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
(topo) 
 
 

Sustação de Protesto. Indenização. Dano Moral. Retratação. 
Imprensa. 

Cuida-se da possibilidade de, em relação à condenação a reparar os danos morais sofridos por 
pessoa jurídica (derivada do protesto indevido de duplicata), substituir a indenização em 
dinheiro por publicação de retratação na imprensa, tal como determinado pelo TJ ao 
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fundamento de que a indenização desse tipo de dano moral deve ser diversa da condenação ao 
pagamento de dinheiro. É certo que os danos extrapatrimoniais, por não possuírem conteúdo 
econômico ou patrimonial, em regra, não comportam a reparação in natura (restituição de bem 
semelhante ao subtraído, destruído ou danificado), embora haja doutrina nacional e estrangeira 
que entenda ser ela viável. Citam-se exemplos no ordenamento jurídico brasileiro de reparação 
desse jaez: a retratação do ofensor, o desmentido, a retificação de notícia injuriosa, a 
divulgação de resposta e a publicação de sentenças condenatórias, todas constantes da 
revogada Lei n. 5.250/1967 (Lei de Imprensa). Contudo, eles não constituem propriamente 
reparação natural, pois não elidem completamente os danos extrapatrimoniais, apenas 
minimizam seus efeitos, visto não ser possível a recomposição dos bens jurídicos sem conteúdo 
econômico, tal como ocorre com os direitos de personalidade. Dessarte, se insuficiente a 
reparação in natura, resta a indenização pecuniária quantificada por arbitramento judicial, 
instrumento tradicionalmente utilizado no Direito brasileiro para a reparação dos danos 
extrapatrimoniais. Anote-se que as duas formas de reparação (natural e pecuniária) não se 
excluem por respeito ao princípio da reparação integral (arts. 159 do CC/1916 e 944 do 
CC/2002), que pode ser invocado tanto na reparação natural (de forma aproximada ou 
conjectural no caso de dano extrapatrimonial) quanto na indenização pecuniária. Assim, diante 
disso, vê-se que o entendimento adotado pelo TJ, ao negar a reparação dos danos morais da 
forma mais completa possível, violou a cláusula geral de responsabilidade civil de que consta o 
princípio da reparação do dano. Dessarte, há que restabelecer a verba indenizatória no 
montante arbitrado na sentença, mantendo-se, contudo, a determinação do TJ quanto à 
publicação da retratação por não ter sido objeto do especial. REsp 959.565-SP, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 24/5/2011.  

Informativo STJ n. 0474 - Período: 23 a 27 de maio de 2011 
(topo) 

 

Valor. Causa. Sustação. Protesto. 
 

Na ação cautelar de sustação de protesto, não tem o valor da causa necessariamente 
correspondência com o valor da ação principal, pois as tutelas jurisdicionais almejadas nessas 
ações não se assemelham. Assim, é razoável considerar o valor da causa por estimativa na 
referida ação cautelar. Precedentes citados: REsp 162.334-SP, DJ 21/2/2000; AgRg no REsp 
593.149-MA, DJe 3/11/2008, e REsp 1.065.027-MT, DJe 6/10/2008. REsp 865.446-MT, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 14/12/2010.  
 
Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)  
 
 
  
 

Diretoria-Geral de Comunicação Institucional  
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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